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O estado da cultura e da arqueologia, em particular, traz uma enorme 

preocupação a todos que realmente se importam com ela. Aos muitos anos de 

falta de investimento, governo após governo, e ao quotidiano difícil e mal 

remunerado dos trabalhadores do setor somam-se políticas que diminuem a 

capacidade do Estado em proteger e valorizar o Património Arqueológico. 

Igualmente, é cada vez mais intensa a estratégia que concebe o Património 

como um mero ativo financeiro, que serve basicamente para gerar lucro, numa 

lógica de mercantilização, onde tudo o que não gera boas bilheteiras não 

interessa. 

Os trabalhadores do setor privado da Arqueologia, que exercem a sua 

atividade maioritariamente nas obras, continuam a cumprir a sina de trabalhar 

para sobreviver, mesmo assim, com enorme dificuldade. Incrivelmente, os lucros 

da construção e do imobiliário não chegaram, nem de perto nem de longe, aos 

bolsos de arqueólogos, técnicos de arqueologia, antropólogos biológicos, 

conservadores-restauradores e outros profissionais do Património. Nem 

chegaram os lucros, nem chegou o PRR, nem chegou o crescimento. Pelo 

contrário, chegou a inflação que corroeu ainda mais o parco salário recebido. Os 

aumentos salariais no setor foram, na generalidade, muito aquém da média 

prevista para a inflação, havendo casos de empresas que não deram qualquer 

aumento aos trabalhadores. É realmente trabalhar para empobrecer.  

Acresce a tudo isto a persistente precariedade. Apesar de algumas 

conquistas, fruto da luta dos trabalhadores, o recurso aos falsos recibos verdes 

continua sendo comum. Muitas empresas ainda empregam maioritariamente 

através deste expediente, que fragiliza de forma brutal a proteção social dos 

profissionais, a possibilidade de planearem a sua vida e o exercício dos seus 

direitos, nomeadamente sindicais. O perigo constante de ser despedido a 

qualquer momento e sem qualquer compensação faz com que os trabalhadores 

sejam sujeitos a um ambiente de insegurança e medo, propício ao assédio, a 



chantagens e castigos, caso reivindiquem direitos ou não acatem devidamente 

o que pretendem chefias e patrões.  

Estes trabalhadores são ainda afetados pelas más condições de trabalho. 

O sindicato procura esclarecer, consciencializar e denunciar situações de 

atropelos e incumprimentos das condições de higiene e segurança nos locais de 

trabalho. Mas, ainda persistem problemas tão elementares como a ausência de 

casas de banho, de refeitório e, por vezes até de água corrente. 

Apesar de tudo isto, os lucros do imobiliário e das grandes empresas de 

construção civil aumentam. Não nos admiremos. 

No setor público o cenário é de devastação. Tanto a Direção-Geral do 

Património Cultural como as Direções Regionais de Cultura estão prestes a 

sofrer alterações profundas, com a passagem de muitas das suas atribuições 

para as CCDR. Enquanto isto, permanece o desinvestimento do Ministério da 

Cultura, que ano após ano não contrata profissionais de Arqueologia, mesmo 

que seja para ingressarem nos postos de trabalho vagos por aposentação. É 

dramático para os trabalhadores o avolumar de processos a tratar, com cada vez 

menos gente para trabalhar. Acrescem a isto os meios obsoletos, frutos da 

incúria e falta de investimento generalizada. Mais uma vez esta realidade se 

contrapõe às necessidades de um dinâmico mercado da construção, 

responsável pelo aumento de processos que se tem verificado há anos.  

Infelizmente, para resolver este desafio, o governo decidiu implementar mais um 

“simplex”, para alegadamente desburocratizar os procedimentos, na verdade o 

que daí resulta é uma menor proteção do Património Arqueológico, 

concretamente com uma diminuição dos projetos que serão avaliados pelos 

técnicos. O governo opta por fechar os olhos como se assim os problemas 

deixassem de existir.  

A política de desinvestimento dura anos, com reflexos em sítios 

arqueológicos em paulatina degradação, apesar dos alertas da comunidade 

arqueológica e dos cidadãos em geral. Foi assim no Abrigo do Lagar Velho, em 

Leiria, e está a ser assim na Biblioteca de Arqueologia da Direção-Geral do 

Património Cultural, que fechou subitamente e sem qualquer aviso prévio, 

afetando o trabalho de investigadores e outros profissionais. Porque e para que 



não se sabe, nem o Ministério responde, em mais uma amostra de falta de 

transparência e de cultura democrática. Poderíamos aqui continuar com um rol 

de muralhas classificadas que ruíram, de monumentos fechados ao público há 

anos, como o Mosteiro de Santa Clara a Velha em Coimbra, de instrumentos que 

mal funcionam, como o Portal do Arqueólogo e até de uma instituição de ensino 

de Arqueologia que fechou portas, caso da Escola Profissional de Arqueologia 

do Freixo. 

O estado em que se encontra o Património Arqueológico e os seus 

trabalhadores deixa claro que o caminho que tem sido percorrido nos últimos 

anos é um total equívoco. Atender apenas aos lucros dos investidores do 

imobiliário, olhar apenas aos cifrões que jorram dos monumentos mais visitados 

e transformar as cidades com maior atividade turística em verdadeiros parques 

temáticos não é aceitável.  

O caminho passa pelo reforço em meios e pessoal na DGPC, nas DRC 

(ou nas instituições que as venham substituir), mas igualmente na criação de 

gabinetes de Arqueologia nos municípios. O Estado Central precisa garantir a 

proteção do Património em todo o território nacional, bem como o acesso à 

informação aos trabalhadores do setor, independentemente de onde estejam, o 

que é possível através da tão falada transição digital. Também é essencial a 

promoção do trabalho com direitos, através da valorização da contratação 

coletiva e do combate ao trabalho precário.  

É necessária uma outra política, que proteja o Património, que valorize 

quem trabalha, que dote os profissionais de meios adequados para investigar e 

salvaguardar os bens e sítios arqueológicos, e que democratize a Cultura. 


